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ADJETIVO: UMA ABORDAGEM ENUNCIATIVA 

 

     Valdinéia Ferreira dos Santos1 

 

RESUMO 
Observamos que o ensino de Língua Portuguesa nas escolas necessita de um olhar mais crítico 
aos termos gramaticais, a fim de torná-los ferramentas à participação e reflexão do aluno no 
entendimento dos discursos que o circunda. O uso cotidiano dos adjetivos nas estruturas 
linguísticas como simples qualificadores de nomes nos instigou a uma reflexão quanto ao seu 
papel. Nesse sentido este artigo tem por objetivo apresentar discussões sobre os adjetivos usados 
para referir a pessoa com deficiência em textos oficiais e não oficiais, e que são constantemente 
enunciados no seio da sociedade. Ao observar alguns enunciados sobre a pessoa com deficiência, 
percebemos que o adjetivo, além de um problema de sintaxe ou atribuição de qualidade ou valor 
ao objeto que se refere, revela uma valoração cultural, portanto, discursiva. O ato de predicar ao 
atribuir adjetivos se encarrega de emprestar ao objeto nomeado atributos que o caracteriza, assim 
a finalidade é mostrar, na ótica enunciativa, que os adjetivos usados para referir a pessoa com 
deficiência produzem sentidos que vão além de expressar qualidades ou características ao objeto, 
podendo influenciar no comportamento e nas praticas de uma sociedade. Usaremos como base 
teórica das reflexões, a perspectiva de estudos gramaticais sob a ótica das teorias enunciativas, 
desenvolvidos por Dias (2009), (2007) e (2001). 
Palavras-chave: Gramática. Adjetivo. Deficiente. Enunciação. Sentido. 

 
ADJECTIVE: AN APPROACH ENUNCIATIVE 
ABSTRACT 

We observed that the teaching of the Portuguese language in schools needs a more critical eye to 
grammatical terms in order to make them tools for participation and reflection of the student in 
understanding the discourse that surrounds it. The daily use of adjectives in linguistic structures as 
simple qualifiers names in instigating a reflection about its role. In this sense this article aims to 
present discussions of the adjectives used to refer to people with disabilities in official and unofficial 
texts, and statements that are constantly in society. When looking at some statements about people 
with disabilities, we realize that the adjective, and a syntax problem or assignment of quality or 
value refers to the object that reveals a cultural value, therefore, discursive. The act of assigning 
predicate adjectives in charge to lend to the named object attributes that characterize it, so the 
purpose is to show the enunciative perspective, the adjectives used to refer to disabled people 
produce meanings that go beyond expressing the qualities or characteristics object, which may 
influence the behavior and practices of a society. We will use as the basis of theoretical 
considerations, the perspective of grammatical studies from the viewpoint of enunciative theories, 
developed by Dias (2009), (2007) and (2001). 
Keywords: Grammar. Adjective. Imperfect. Enunciation. Meanings. 
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ADJETIVO: UN ENFOQUE ENUNCIATIVA 
RESUMEN 

Se ha observado que la enseñanza de la lengua portuguesa en las escuelas tiene un ojo más 
crítico de términos gramaticales con el fin de convertirlos en instrumentos para la participación y la 
reflexión de los estudiantes en la comprensión del discurso que la rodea. El uso diario de los 
adjetivos en las estructuras lingüísticas como los nombres de los calificadores simples instigar una 
reflexión sobre su papel. En este sentido, este artículo tiene como objetivo presentar los debates 
sobre los adjetivos utilizados para referirse a las personas con discapacidad en los textos oficiales 
y no oficiales, y son constantemente enumerados en la sociedad. Mediante la observación de 
algunas declaraciones acerca de las personas con discapacidad, vemos que el adjetivo, y un 
problema de sintaxis o asignar un objeto de calidad o valor a que se refiere, revela un valor cultural, 
de modo discursivo. El acto de asignar adjetivos predicados encargados de prestar a los atributos 
de los objetos con nombre que caracteriza de modo que el propósito es mostrar, en perspectiva 
enunciativa, los adjetivos utilizados para referirse a las personas con discapacidad producir 
significados que van más allá de las cualidades o características expresas objeto, que puede influir 
en el comportamiento y las prácticas de una sociedad. Vamos a utilizar como base de 
consideraciones teóricas, la perspectiva de los estudios gramaticales, desde la perspectiva de las 
teorías enunciativas, desarrollado por Dias (2009), (2007) y (2001). 
Palabras clave: Gramática. Adjetivo. Discapacidad. Enunciación. Sentido. 
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Introdução 

O ensino de gramática na escola deve surgir paralelo ao trabalho do texto, e, além 

do trabalho semântico e sintático, o professor de língua materna deve lembrar que o texto 

é constituído em determinado contexto sócio-histórico e ideológico, e assim, proporcionar 

aos educandos um olhar mais crítico sobre os termos gramaticais. Segundo Dias (2002, 

p.126): há duas formas de tratamento das classes gramaticais nos livros didáticos - os 

livros de linha conservadora, que apontam a temática das classes gramaticais, e os livros 

de linha inovadora, que não apontam tópicos relacionados às classes gramaticais, a 

gramática só aparece através dos exercícios.  Segundo o autor, essas tendências têm dois 

problemas, “o primeiro é o efeito de evidência do conceito, que afeta primordialmente a 

tendência conservadora. O segundo é o efeito de apagamento do conceito, que afeta a 

tendência inovadora.”  

A tendência conservadora direciona para um efeito de que a compreensão do 

conceito esgota o conhecimento do tópico estudado, apagando a flexibilidade da palavra 

no texto, enquanto que a tendência inovadora reduz a importância da gramática na língua. 

Embora a gramática tenha sua importância na aquisição do conhecimento textual, o 

professor de língua materna deve ter consciência que conhecer uma língua não significa 

conhecer uma gramática, assim o efeito de apagamento se dá enquanto tematização no 

livro didático, “mas é trazido pela necessidade de um saber a ser buscado na gramática 

tradicional”. (DIAS, 2002, p. 129). Nessa perspectiva, percebemos uma falta de clareza 

sobre o ensino da gramática na escola, tanto pelos opositores quanto pelos defensores.   

As teorias enunciativas têm possibilitado novos estudos sobre a linguagem pela 

possibilidade de analisar a língua como uma dispersão de regularidades linguísticas 

constituídas historicamente. Nesse sentido, para o desenvolvimento deste trabalho, trago 

comigo uma reflexão sobre a constituição dos sentidos através de adjetivos usados para 

designar a pessoa com deficiência. 

Para Dias (2001, p. 68): o conceito de adjetivo nas gramáticas escolares são 

fundamentados na tese platoniana de que “a existência do ser precede o seu nome”, ou 

seja, os nomes devem se ajustar bem às coisas que representa, pois o ser preexiste à 

linguagem. Embora com algumas variantes, o adjetivo é conceituado como a palavra que 
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atribui característica, aparência ou estado do ser.  A palavra enquanto adjetivo, designa, 

fornece o modo de ser, ou representa, algo que surge para nossos sentidos como uma 

entidade identificada fora da linguagem, no entanto para o autor, é comum encontrarmos 

expressões enunciativas em que palavras não se conformam à ideia da predominância do 

ser sobre o nome, como por exemplo falsa e provável em “gravidez falsa” e “possível 

candidato”, “inexistência”, “ausência”. 

Nossa proposta é olhar os estudos gramaticais com mais criticidade, com objetivo 

de torná-los instrumentos à reflexão do educando na interpretação e compreensão dos 

discursos que os envolve, através de construções textuais que podem ter diferentes 

sentidos, dependendo das condições de enunciação.   Desta forma, vamos fazer uma 

breve reflexão sobre o adjetivo, tentando encontrar alguns aspectos semânticos 

fundamentais, observando como o ato de atribuir características através de adjetivos, 

determinados pela sintaxe da língua pode revelar e influenciar comportamentos sociais. 

Para isso apresentaremos inicialmente o conceito de adjetivo na gramática 

tradicional, bem como, o conceito de enunciação e acontecimento, na relação com um 

campo de memória. Por fim, faremos as análises do adjetivo numa ótica enunciativa e as 

considerações finais.  Para constituição do corpus, pesquisaremos textos não oficiais e 

oficiais, como leis específicas. 

 

Língua, enunciação e memória 

A definição mais comum conceitua adjetivo como palavra variável que designa 

uma especificidade ao substantivo, caracterizando-o, atribuindo-lhe uma qualidade ou 

expressando sua aparência, estado ou modo de ser; ou , palavra que atribui característica 

aos seres, objetos, lugares. Bechara (2001, p. 142), da à seguinte definição:  

é a classe de lexema que se caracteriza por constituir a delimitação, isto é, 
por caracterizar as possibilidades designativas do substantivo, orientando 
delimitativamente a referência a uma parte ou a um aspecto do denotado. 

 

Os adjetivos assim como os substantivos são de grande importância na 

organização da sociedade e do mundo que vivemos, nos auxiliando a diferenciar azedo de 

amargo e doce de salgado, bem como na forma de vermos o mundo: justo ou injusto, 
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depende do sujeito.  A função sintática do adjetivo é relativa ao substantivo, atuando como 

adjunto adnominal ou como predicativo do sujeito ou do objeto. (DIAS, 2001).   

Quanto às teorias da enunciação, esta nos possibilita novas direções de estudo da 

linguagem, pois considera que o sentido é produzido a partir da relação entre o sujeito, 

história e a língua.  Para Flores (2008, p. 32): o termo “teorias da enunciação” precisa ser 

visto sobre o enfoque da diversidade do plural - teorias -, e unicidade que o complemento 

sugere – enunciação -, isto é, “há teorias, e isso as diferencia, todavia são todas da 

enunciação, e isso as unifica”.  No entanto o conceito enunciação não pode ser 

generalizado, pois cada teoria formula-o de forma a atender os objetivos que tem e a 

descrição que pretende. Vale ressaltar que estudar a linguagem na perspectiva de uma 

teoria da enunciação é estudá-la do ponto de vista semântico.  Segundo o autor, isso não 

significa que os demais níveis de análise linguística não sejam contemplados pelas teorias 

enunciativas.   

Em Dias (2009), a enunciação já foi tratada de diversas formas, mas nem todas 

contemplam o funcionamento da língua na relação indissociável com a área da 

enunciação.  O autor destaca algumas perspectivas da abordagem dessa área, analisando 

o lugar do linguístico no conceito de alguns modelos teóricos.   

Émile Benveniste é considerado o fundador dos estudos da enunciação. Para 

Benveniste (1989, p.83-84): “antes da enunciação, a língua não é senão possibilidade de 

língua. Depois da enunciação, a língua é efetuada em uma instância do discurso”.  Assim, 

a enunciação passa de possibilidade da língua para uma instancia discursiva dela, 

ocorrendo à efetuação da língua. No artigo “O aparelho formal da enunciação” (1976) o 

autor apresenta formas linguísticas que marcam a subjetividade na língua, a teoria de 

enunciação de Benveniste estuda as marcas do sujeito no enunciado e não o próprio 

sujeito, isto é, a teoria supõe um sujeito, mas não faz teoria sobre ele, pois seu interesse é 

propriamente o sentido.  O conceito de enunciação é a tentativa mais importante para 

ultrapassar os limites da linguística da língua.   Com ele é consolidado o estudo que busca 

evidenciar as relações da língua não apenas como sistema combinatório, mas como 

linguagem assumida por um sujeito. 

Benveniste foi um dos teóricos que questionou o estudo sistemático do texto como 

produto e verificou a importância da subjetividade constituinte do enunciado. O autor 
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conceitua a enunciação como “uma relação do sujeito com a língua”. (BENVENISTE, 1989, 

p. 82). Ou seja, o sujeito se apropria da língua, pondo-a em funcionamento por um ato 

individual de utilização e é esse processo que a semantiza, e a faz significar. O sentido da 

enunciação se manifesta na relação intersubjetiva do sujeito com a linguagem. No 

processo de apropriação da língua, o sujeito enuncia sua posição de locutor, porque 

segundo o autor, a organização da língua permite que o locutor se designe como “eu”. 

Dessa forma, a enunciação é uma alocução, e a referência, parte integrante da 

enunciação. Nesse processo de enunciação, o locutor tem uma relação constante e 

necessária com sua enunciação e a temporalidade só é produzida na e pela enunciação. 

Então, ao enunciar, o locutor coloca em contato as duas instâncias, isto é, passa da 

possibilidade de língua a uma instanciação discursiva.   

Com relação a Oswaldo Ducrot (1987), este também tratou da relação entre o 

linguístico na perspectiva enunciativa.  Para ele a língua é passível de uma análise lógica 

diferente daquela que a reduz a operações de verdade e falsidade, bem como, procura 

dentro do quadro conceitual da teoria dos atos de fala o estatuto do ilocucional como 

determinante de relações intersubjetivas de caráter jurídico.  No trabalho do autor, ao 

contrário do que afirmava Benveniste, a subjetividade não se constitui na língua e nem é 

marcada na superfície linguística. Para Ducrot, língua é o instrumento de mediação, e a 

subjetividade é representada através dela.  

Ducrot (1987, p. 168): conceitua a enunciação como “o acontecimento histórico 

constituído pelo aparecimento de um enunciado”, ou seja, atividade de linguagem exercida 

por aquele que fala no momento em que fala. Em Ducrot o conceito de histórico é da 

ordem do irrepetível e, portanto, tudo na enunciação é irrepetível e único. A noção de 

historicidade se resume ao presente, ao momento concreto da enunciação. Assim, “a 

realização de um enunciado é de fato um acontecimento histórico: é dada existência a 

alguma coisa que não existia antes de se falar e que não existirá mais depois. É esta 

aparição momentânea que chamo de enunciação”.  

Nessa definição, o autor , não introduz a ideia de um produtor da fala, ou seja, ele 

se opõe a unicidade do sujeito, postulada por Benveniste, Ducrot distingue o sujeito 

falante, ser da experiência, do locutor e enunciador, seres do discurso.  Nessa perspectiva, 

o sujeito não é um produtor da fala, é apenas a representação no sentido do enunciado, 

assim a enunciação pode ser atribuída a vários sujeitos com status linguísticos diferentes, 
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distinguindo os sujeitos que remetem a funções diferentes: o sujeito empírico, o locutor o 

enunciador . Os sentidos se constituem a partir de uma relação entre a significação da 

frase na língua e o sentido do enunciado na enunciação 

Na obra “O dizer e o dito (1987)”, o autor incorpora várias definições teórico-

metodológicas com objetivo de sustentar a teoria de que é possível observar em um 

mesmo enunciado vários sujeitos. A primeira definição é sobre frase e enunciado, 

conceituando a frase como um objeto teórico de domínio da gramática, que embora 

desprovida de sentido, tem significação.  E o enunciado é uma frase contextualizada, ou 

seja, a partir do momento que a frase passa a fazer parte de um contexto, ela é 

considerada um enunciado.  Cada um tem seu valor semântico específico.  À frase é 

atribuída significação, são leis constituídas a partir da estrutura léxico-gramatical.  O 

sentido é atribuído ao enunciado e pertence ao domínio dos fatos. Para Ducrot, as 

palavras dizem muito mais o que parecem dizer, pois, as formas linguísticas são apenas 

uma das possibilidades de construção de sentidos, não é a única.   

No Brasil, Eduardo Guimarães (1989), também teoriza sobre a enunciação como 

acontecimento de linguagem e atribui especificidades na relação entre a instância do já 

enunciado e a da atualidade da enunciação.  Para o autor, a história é convivência de 

tempos diferentes em um presente, “a história trataria, nesta via, da simultaneidade 

constituída pela memória, pela memória concreta da sociedade”. (GUIMARÃES, 1989, p. 

73,).  O autor conceitua enunciado como, 

Elemento de uma prática social e que inclui, na sua definição, uma relação 
com o sujeito, mais especificamente com posições do sujeito, e seu sentido 
se configura como um conjunto de formações imaginárias do sujeito e seu 
interlocutor e do assunto de que se fala. (GUIMARÃES, 1989, p. 73). 

Na existência de um enunciado, existe outros enunciados com os quais estabelece 

relações, assim não se pode pensar a linguagem ou o sentido fora de uma relação, ou 

seja, “só há um enunciado se houver mais de um. É impossível pensar a linguagem, o 

sentido, fora de uma relação. Algo só é linguagem com outros elementos e nas suas 

relações com o sujeito”. (GUIMARÃES, 1989, p.74). Assim, é na relação da língua com a 

memória que se constitui o sentido.  Desta forma, Guimarães (2005, p. 70) define 

enunciação como: 

Um acontecimento de linguagem perpassado pelo interdiscurso, que se dá 
como espaço de memória no acontecimento. É um acontecimento que se 
dá porque a língua funciona ao ser afetada pelo interdiscurso.  É, portanto, 
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quando o indivíduo se encontra interpelado como sujeito e se vê como 
identidade que a língua se põe em funcionamento.  

Nesta perspectiva, ao contrário de Ducrot, a enunciação é colocada no domínio do 

repetível, e a língua funciona na media que um indivíduo ocupa uma posição de sujeito no 

acontecimento, e isto a põe em funcionamento marcada pelo interdiscurso, produzindo 

sentidos.  O autor conceitua o interdiscurso como a memória do dizer, o dizível, “o sentido 

em um acontecimento são efeitos da presença do interdiscurso. Ou melhor, são efeitos do 

cruzamento de discursos diferentes no acontecimento”. (GUIMARÃES, 2002, p.67). 

Segundo Guimarães (1996, p.32), as formas linguísticas dão suporte à 

significação, na medida que são confrontadas com a memória discursiva e o presente do 

acontecimento, “a memória da língua comporta uma latência,  uma condição para o 

confronto entre a instância do dizível  histórico e a instancia de um presente”.  Por ser 

latente, a memória da língua “pode ser sempre outra coisa, para isso bastando que outras 

enunciações a façam derivar, mesmo que imperceptivelmente”.  Para o autor,  

as formas da língua são o que são pela história de suas enunciações.  Uma 
forma é na língua o que ela se tornou pela história de seus funcionamentos 
na enunciação. [...] o que uma língua é, em certo momento, tem a marca de 
como ela funcionou nas enunciações em que a língua se pôs a funcionar. 
(GUIMARÃES, 1996, p.27). 

 

Em Semântica do Acontecimento, Guimarães diz que interpretar uma forma 

linguística é dizer como seu funcionamento faz parte da constituição do sentido do 

enunciado.  Dizendo de outro modo, considerar que uma forma funciona em um 

enunciado, é considerar que ela funciona num texto, e saber dizer em que medida ela é 

constitutiva do sentido do texto. 

O sentido de um elemento linguístico tem a ver com o modo como este 
elemento faz parte de uma unidade maior ou mais ampla. Vê-se ao fazer 
este uso da relação integrativa, a despeito de Benveniste ter dito que ela 
não permitia passar do limite do enunciado, estou dizendo que há uma 
passagem do enunciado para o texto, que não é segmental. E esta é a 
relação de sentido. (GUIMARÃES, 2005, p. 7).  

 

Nessa perspectiva, acreditamos que os sentidos não se dão ao acaso, mas são os 

efeitos do interdiscurso constituídos pelo funcionamento da língua no acontecimento de 

linguagem.  
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A análise do adjetivo: constituição de sentidos na relação língua e história 

As gramáticas tradicionais preconizam o uso normativo da língua, mas aqui 

tentaremos mostrar que a enunciação define e explica padrões gramaticais, pois é no uso 

da língua, por causa da sua historicidade, que encontramos regularidades, ou seja, é na 

relação do discurso com outros discursos que nasce o sentido.  Assim, a significação é 

histórica, não no sentido cronológico temporal, mas “determinadas pelas condições sociais 

de sua existência”. (GUIMARÃES, 2005, p.66). Desta forma, os sentidos do texto nascem 

na relação do linguístico com a historicidade, isto é, o sentido de um enunciado são os 

efeitos de suas enunciações, assim analisaremos o adjetivo e sua significação a partir da 

exterioridade da língua considerando o sistema linguístico e associando aos elementos 

enunciativos: mundo, sujeito e história, para construção do sentido que vão além da 

palavra lexical a qual está empregado. 

Os recortes abaixo compreendem enunciados extraídos de textos, que estão 

presentes os adjetivos que caracterizam o sujeito deficiente. 

Recortes enunciativos 

Enunciado A 

 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946 

 

Art. 172 - Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência 

educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar. 

  

O texto trata de um gênero jurídico e sua construção enunciativa se estabelece 

com essa finalidade: normatizar as relações humanas em sociedade.  O adjetivo 

“necessitados” determina o sujeito “alunos” pela relação orgânica e estrutural entre as duas 

classes de palavras e pela relação de ordem enunciativa.  Por uma análise gramatical o 

adjetivo “necessitados” caracteriza “alunos”, atribuindo uma qualidade de alguém que 

padece necessidade.  Já por uma análise enunciativa o adjetivo qualifica negativamente 

“alunos”, fica oculto o complemento verbal, “necessitados de que”? Ou seja, que 

necessidades é atribuída a quem necessitada de algo? A falta de um complemento verbal 



Revista de Humanidades, Tecnologia e Cultura                   ISSN 2238-3948 

Faculdade de Tecnologia de Bauru                        volume 02 – número 01 – dezembro/2012 

P
ág

in
a1

2
0

 

torna ambíguo o ato de necessitar. O adjetivo “necessitados” no contexto linguístico em 

análise, revela a posição social de um sujeito que tem ou que passa necessidade e que 

precisa de assistência para ser eficiente. Segundo dicionário Aurélio, define necessitado 

como: Adj. S.m. Que ou aquele que padece necessidade, privação; indigente, miserável; 

pobre. O adjetivo rememora um sujeito que precisa de assistência e obriga através de um 

ato de lei que cada sistema de ensino preste serviços de assistência educacional.  

O termo “condições de eficiência”, implica em ineficiência, rememorando um 

sujeito incapaz, ineficiente que precisa de assistência para ter condições de ser eficiente. 

O advérbio “obrigatoriamente” intensifica os sentidos do adjetivo “necessitados”, aos 

designar um direito do sujeito, uma regulamentação sobre a inclusão educacional que o 

aluno usufrui, remetendo a cena do segundo império, quando, no Brasil, se iniciou o 

atendimento a cegos, surdos, deficiente mental e físico.  Nesse período, tais atitudes 

caracterizaram como iniciativas oficiais e particulares isoladas, representando o interesse 

pelo atendimento educacional da pessoa com deficiência.  (MAZZOTA, 2005, p. 27). 

  

Enunciado B 

 

Lei nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 

 

Da Educação de Excepcionais 

 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for (sic) possível, enquadrar-se no 

sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 

 

Art. 89. Tôda (sic) iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de 

educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos 

tratamento especial mediante bôlsas (sic) de estudo, empréstimos e subvenções.  

 

No enunciado acima há uma elipse do sujeito gramatical (alunos), o adjetivo não 

se refere à educação, mas ao atendimento educacional de “alunos excepcionais”.  O modo 

de referir, de caracterizar que se constitui no acontecimento enunciativo designa uma 

especificidade do sujeito aluno, expressando sua aparência e aponta para um sujeito 

desintegrado e excluído da comunidade. O adjetivo “excepcionais” classifica, nomeia e 
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indica  procedimentos amparados por lei.  Os sentidos são rememorados apontando a 

exclusão social (já rememorada no recorte anterior) e a necessidade de leis 

compensatórias e assistencialistas para a efetivação do direito do sujeito, combatendo a 

desigualdade e à exclusão, reforçando uma condição privilegiada do “sujeito aluno” sobre o 

“sujeito aluno excepcional”.  

A lei não define “excepcionais”, aquilo que “excepcionais” designa é dado como 

anterior ao texto, como algo conhecido. O adjetivo “excepcionais” ganha sentido no 

funcionamento do interdiscurso, isto é, o adjetivo qualifica o sujeito e produz sentidos 

retomados numa memória, significando a categoria de aluno, como se houve alunos com 

tais e tais qualidades, predicados, e que, os excepcionais teriam direito aos serviços de 

assistência educacional  que assegurem condições de eficiência. O enunciado retoma 

sentidos já postos, a memória instituída não é desfeita e os movimentos de sentidos do 

sujeito (deficiente) ficam retidos.  

Na expressão “toda iniciativa privada considerada eficiente”, o adjetivo “eficiente” 

predica “iniciativa privada”, e se inscreve num espaço de enunciação entre “iniciativa 

privada eficiente x educação de excepcionais”, rememorando o discurso 

médico/pedagógico.  O acontecimento de enunciar, constituiu aqui relações com o 

memorável, de um discurso dito, lembrado e significado para constituir sentido. 

 

Enunciado C 

(1) O aluno é deficiente. 

(1a) A região do Nordeste é deficiente. 

(1b) A saúde no Brasil é deficiente. 

(1c) O sistema prisional é deficiente. 

(1d ) O trânsito em São Paulo é deficiente. 

 

Esses enunciados tem em comum o adjetivo “deficiente”, num certo sentido, no 

entanto em (1a-1d) a deficiência é de infraestrutura, de saneamento básico, políticas de 

controle e gerenciamento, mão de obra qualificada, dentre outros.  Temos aqui um 
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“problema semântico”, conciliar a polissemia da palavra com sua unicidade. Desta forma, o 

sentido é produzido no acontecimento da enunciação, sendo fundamental analisar a 

relação entre as palavras no texto, as diferentes formas de articulação.  Ao afirmar a 

deficiência do aluno, o adjetivo “deficiente” se choca com a memória histórica da afirmação 

da deficiência política (projetos, programas, políticas públicas) e da deficiência humana 

(pessoa).  Enunciar a deficiência em (1a-1d) a sociedade tem um determinado 

comportamento diferente de enunciar deficiência em (1). Vimos que os sentidos funcionam 

na pluralidade, no acontecimento enunciativo, há uma polissemia da palavra “deficiente”, e 

as designações em (1) funcionam gerando no interlocutor sentimentos negativos. 

Embora o efeito de sentido fosse outro se não tivéssemos o adjetivo “deficiente” 

como tópico, o adjetivo cumpre o seu papel atribuído pela gramática, fornecendo uma 

característica ou qualidade aos substantivos.  

As análises realizadas só foram possíveis através do funcionamento do 

interdiscurso no acontecimento da enunciação, ou seja, na ótica enunciativa o 

acontecimento instala sua temporalidade causando diferença na sua própria ordem.  Os 

sentidos são constituídos pela rememoração de enunciações que significaram e significam 

socialmente quando são enunciadas. Segundo Guimarães (2002) a noção de 

temporalidade é intrínseca ao acontecimento e esta é entendida como uma relação entre 

presente-passado-futuro. 

Observamos que o adjetivo deficiente se agrega ao substantivo pela relação 

orgânica e estrutural, entre as duas classes de palavras, e pela rela relação de ordem 

enunciativa, responsável pelo movimento de sentidos do adjetivo, evocando o lugar da 

memória de outros enunciados que com ele dialogam, então, podemos afirmar que o 

sentido de um enunciado são os efeitos de suas enunciações. 

 

Considerações finais 

Em Dias, falar é significar, então não se constitui o sentido na relação entre palavra 

e referente, definido como entidade no mundo, 
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[...] mas como a relação entre a palavra e um domínio de memória (de 
natureza discursiva), que traz para o mundo da linguagem o referente, não 
como uma entidade externa à linguagem, mas uma entidade categorizada a 
partir de uma visão de mundo. Esse referente só é acessível a partir de um 
domínio de memória, de ordem histórica; e é esse domínio de memória que 
permite ao sujeito significar, isto é, permite ao sujeito interpretar e ser 
interpretado”. (DIAS, 2007, p. 03). 

 

Para autor, abordar o sentido nesse viés, implica na concepção do fato linguístico, 

isto é, para constituição dos fatos de língua são importantes os fatores de natureza 

enunciativa determinado pela memória.  Todavia, algumas gramáticas desprezam esses 

fatores ou os consideram como fatores fora da gramática.  Desta forma, a teoria da 

enunciação compreende a exterioridade como essencial do fato gramatical.  Nessa 

perspectiva, concordamos com Dias ao dizer que “cabe à gramática trabalhar a relação 

entre as possibilidades estruturais (na dimensão orgânica) e as formas históricas da 

memória (dimensão enunciativa)”, sendo assim, a proposta da teoria da enunciação é um 

olhar diferente sobre a materialidade da língua. 

Analisar e significar os adjetivos numa ótica enunciativa nos fez refletir quanto ao 

seu papel nas estruturas linguísticas como simples qualificadores, vimos que eles podem 

restringir, diferenciar, mudar e ocasionar atitudes e ideias positiva ou negativamente. 

Todavia, os adjetivos usados para significar não dizem tudo, estão sujeitos à historicidade 

da língua e do sujeito.  As escolhas lexicais não se dão ao acaso, elas já foram enunciadas 

antes, em outros espaços, em outras épocas, e os sentidos se constituem na relação de 

um discurso com outros discursos, como diz Orlandi (1999), é a memória do dizer. 
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